
Jundiaí é 7a no Estado que 
mais faz leis inconstitucionais

De acordo com o Tribunal de Justiça de SP, 17 leis aprovadas pela Câmara de Jundialem 2017 são inconstitucionais
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Jundiaí é a sétima cidade do 
Estado em número de leis que, 
após terem sido aprovadas, fo­
ram objeto de ações diretas de 
inconstitucionalidade (Adins) e, 
após julgadas pelo Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJ-SP), con­
sideradas “inconstitucionais”. 
Em 2017, 0 TJ contestou 27 leis 
de Jundiaí. Destas, 17 receberam 
0 crivo de “inconstitucionais”.

O município, dessa forma, fi­
gura em um ranking que mos­
tra, para 0 TJ, um crescimento 
no número de leis questionadas 
no Estado em 2017. À frente de 
Jundiaí nessa estatística estão 
Suzano (0 campeão das irregula­
ridades, com 87 leis considera­
das inconstitucionais pelo TJ- 
SP). Depois aparecem São José 
do Rio Preto (39 leis), Ribeirão 
Preto (28), Sorocaba (22), São 
Paulo (20) e Guarujá (19).

Segundo 0 Tribunal de Justi­
ça, há leis que foram elaboradas 
com violação ao princípio da se­
paração de poderes, falta de pre­
visão orçamentária, falta de par­
ticipação popular, violação ao 
princípio da razoabilidade ou ví­
cios de iniciativa - este, um 
“campeão” de irregularidades.

O ranking foi elaborado pe­
lo Órgão Especial do TJ-SP, que

analisou 868 ações diretas de 
inconstitucionalidade propos­
tas em todo 0 Estado - um au­
mento de 13% em relação às 
766 Adins julgadas por aquela 
Corte em 2016. Quanto às leis 
e normas questionadas, foram 
972 ao todo, em 2017 - contra 
905 no ano anterior.

Entre essas 972 leis e nor­
mas postas à prova, 84% foram 
consideradas irregulares e 12%

regulares. Houve também 26 ca­
sos de omissão legislativa, ou se­
ja, casos em que 0 Legislativo 
deixou de atuar conforme esta­
belecido pela Constituição. Ou­
tras 38 leis (4% do total) foram 
consideradas extintas durante 0 
julgamento do mérito.

O levantamento foi publica­
do no Anuário da Justiça São 
Paulo 2018, lançado este mês pe­
la Editora Consultor Jurídico.

COPO VAZIO, COPO CHEIO
Para 0 diretor jurídico da 

Câmara Municipal de Jundiaí, 
no entanto, a avaliação deve 
ser feita sob outra ótica. De 
acordo com Fábio Nadai Pe­
dro, 0 que os números mos­
tram é que “Jundiaí, propor­
cionalmente, foi a cidade que 
mais teve leis declaradas cons­
titucionais pelo TJ-SP em com­
paração com a quantidade de

Adins propostas. “Assim sen­
do, temos 0 melhor percen­
tual (37,04%) de todos os mu­
nicípios paulistas”, comenta, 
por uma lógica inversa.

LEIS CONTESTADAS
Até mesmo 0 barulho gera­

do pelas igrejas foi alvo de algu­
mas leis contestadas. Em Suza­
no, se tentou proibir ruídos cau­
sados por cultos religiosos entre 

• 8h e 22h; em Sorocaba a meta 
era liberar os cultos, isentando 
esses eventos da fiscalização do 
poder público.

Para 0 TJ-SP, 0 Ranking da In­
constitucionalidade também de­
monstra que vereadores e prefei­
tos seguem empenhados em edi­
tar leis que autorizam a contra­
tação de servidores públicos 
sem fazer concurso público, por 
meio de cargos em comissão. Pa­
ra frear a manobra, 0 Ministério 
Público promoveu “blitz jurídi­
ca” ao propor 29 ações por omis­
são legislativa contra leis que 
não regulamentaram 0 percen­
tual mínimo de cargos em co­
missão a serem preenchidos por 
servidores públicos

As declarações de inconsti­
tucionalidade emanadas pelo 
TJ-SP têm efeito vinculante, 
ou seja, passam a valer para to­
dos os demais casos de ques­
tão idêntica.
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